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N° 999990089/12/22/PJ 

 

MUNICÍPIO DE LACERDÓPOLIS 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 37/2022 

 

 

CONTRATANTE: Município de Lacerdópolis, pessoa jurídica de direito público interno, com 

endereço na Rua 31 de março, n. 1050, centro, Lacerdópolis/SC, CEP 89660-000, CNPJ 

82.939.471/0001 – 24, neste ato representado pela prefeita em exercício, Olides Rita 

Dall'Orsoletta Vetorazi. 

 

CONTRATADA: UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA – UNOESC, 

credenciada pelo Decreto Presidencial de 14 de agosto de 1996, qualificada como Instituição 

Comunitária de Educação Superior - ICES, nos termos da Lei nº 12.881/13 e Portaria Nº 634, de 

30 de outubro de 2014, mantida pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA – FUNOESC, criada pela Lei Municipal nº 545/68 e estruturada de direito privado, 

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 84.592.369/0001-20, com sede na Rua Getúlio 

Vargas, n.º 2125, CEP 89.600-000, Bairro Flor da Serra, Joaçaba/SC, por seu presidente, senhor 

Genésio Téo . 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

Contratação direta, uma vez que dispensada a licitação, nos termos do art. 24, inciso XIII 

da Lei n. 8.666/93, com recursos próprios, de pessoa jurídica para a prestação de serviços 

referente a orientação técnica especializada no processo de licitação que tem como objeto a 

contratação, através da Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de 

Saúde e Assistência Social, com recursos próprios e/ou vinculados, de empresa para a prestação 

de serviços técnicos e especializados no fornecimento de softwares nativos de plataforma web 

(“sistema nuvem”) para o Município de Lacerdópolis (Prefeitura Municipal e Fundo Municipal 

de Saúde) e Câmara Municipal de Vereadores para o fornecimento de solução de gestão pública 

integrada, no modo de licenças de uso de programas por tempo determinado, sem limite de 

usuários, incluindo ainda serviços complementares necessários ao funcionamento de tais 

programas, como migração de dados, implantação, parametrizações e configurações, 

treinamento de usuários, suporte técnico, manutenção corretiva, legal e evolutiva, bem como 

hospedagem da solução em data center, sendo que as demais informações estão nos documentos 

anexos. 
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CLÁSULA SEGUNDA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.1 – Pela prestação dos serviços, o CONTRATANTE pagará ao contratado, em moeda corrente, 

o valor total de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), que será pago ao final, 

mediante a emissão de nota fiscal e comprovação da efetiva prestação do serviço. 

3.2 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta à contratada, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

3.3 - Não serão pagos valores antecipadamente. 

 

3.4 - Os dados bancários para pagamento serão informados posteriormente. 

 

3.5 – A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido ao Município de 

Lacerdópolis, CNPJ 82.939.471/0001 – 24. 

 

3.6 - A apresentação do documento fiscal que apresentem incorreções ou contrarie essas 

exigências inviabilizará o pagamento e serão devolvidas, isentando Município de Lacerdópolis 

do ressarcimento de qualquer prejuízo para o fornecedor. 

 

3.7 - As Notas Fiscais devolvidas pelos motivos mencionados nos itens anteriores serão pagas 

em até 10 (dez) dias da reapresentação. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

 

O contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, a iniciar-se com a publicação do mesmo na 

imprensa oficial do Município de Lacerdópolis (art. 61, § único da Lei 8.666/93), podendos ser 

prorrogado por igual período uma única vez, mediante aditivo. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento vigente: 

 

ORGAO 03-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS JURÍDICOS 

UNIDADE 01-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS JURÍDICOS 

Proj/At. 04.122.1002.2.003-MANUTENÇÃO DOS SERV.ADMINISTRTIVO,PESSOA 

Compl.Elem.  3.3.90.35.01.00.00.00 – Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica  

Recurso 0500-Recursos não Vinculados Impostos 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a) Empenhar os valores relativos às notas fiscais emitidas e efetuar o pagamento da 

CONTRATADA; 
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b) Fiscalizar a execução do objeto, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em 

registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

c) Observar/fiscalizar durante a execução do objeto que sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) Fornecer os serviços objeto deste contrato e obedecendo rigorosamente as suas cláusulas; 

b) Além das obrigações decorrentes da legislação específica (ética profissional e procedimentos 

adequados), cabe ainda à CONTRATADA, prestar os serviços contratados de acordo com a 

melhor técnica aplicada à espécie, com zelo diligência e economia, sempre em rigorosa 

observância à legislação e às cláusulas e condições estabelecidas; 

c) Acatar as determinações que lhe forem passadas, bem como comunicar qualquer 

irregularidade ou descumprimento do presente contrato a Secretária Municipal de 

Administração; 

d) Responder pelos danos que resultem de imperícia, imprudência ou negligência de acordo com 

os princípios gerais de responsabilidade civil e administrativa; 

e) Isentar completamente o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil, administrativa, 

criminal ou trabalhista provenientes da execução deste contrato; 

f) Disponibilizar pessoal técnico especializado, podendo subcontratar, quando for o caso e por 

sua inteira responsabilidade, equipe multidisciplinar com vistas ao atendimento do objeto deste 

contrato; 

g) Receber pelos serviços prestados de acordo com os prazos e condições previstos neste 

contrato; 

h) Comunicar o CONTRATANTE, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos 

serviços, independente do motivo; 

i) Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos de ordem trabalhista, previdenciária, cíveis 

ou criminais, bem como tributos de qualquer espécie devidos em decorrência da prestação dos 

serviços, objeto deste contrato; e, 

j) Manter a habitação jurídica, fiscal e técnica durante toda a execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES 

 

8.1 - A inexecução, total ou parcial do contrato sem justa causa e/ou o descumprimento das 

normas contratuais, federais, estaduais e municipais sujeitará a aplicação, isolada ou 

conjuntamente, mediante notificação escrita, enviada com antecedência mínima de 10 (dez) dias 

pela CONTRATANTE, das seguintes penalidades ao CONTRATADO: 

a) advertência; 

b) multa de 20% sobre o valor total do contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração por um período de 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 

 

O presente contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial 

ou extrajudicial por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do artigo 79, e nas demais 

situações previstas nos incisos XIII a XVI do artigo 78, ambos da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

 

CLÁUSULA NONA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei 8.666/93, com as alterações promovidas 

pelo Decreto Federal n. 9.412 de 18 de junho de 2018, o qual aumentou o valor para 

dispensa de licitação, recorrendo-se ainda à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de 

Direito e ao Processo de Dispensa que originou. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 - Qualquer comunicação entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato, 

serão formalizados por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que 

constituirá prova de sua efetiva entrega; 

 

10.2 - A fiscalização e o controle por parte do CONTRATANTE, não implicarão em qualquer 

responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento 

de quaisquer responsabilidades aqui assumidas. 

 

10.3 - Os casos de alteração ou rescisão contratual e os casos omissos serão regidos pela Lei 

8.666/93, atualizada. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRATAMENTO DE DADOS 

 

11.1. As PARTES declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis 

constantes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, bem como 

das políticas de tratamento de dados pessoais da CONTRATANTE 

(https://www.unoesc.edu.br/unoesc/lgpd) e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis par 

garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados, a 

adequação dos procedimentos e serviços que realizam tratamento de dados durante a execução 

deste contrato na extensão autorizada pela LGPD. 

§1º - O MUNICÍPIO DE LACERDÓPOLIS manifesta livre, informado e inequívoco 

consentimento total para que o HUST realize o tratamento de dados informados neste 

instrumento, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e aqueles 

disponibilizados em razão de sua execução,  pelo período de tempo necessário ao alcance das 

finalidades contratuais, legais e institucionais, autorizando o uso para o propósito único de apoiar 

e cumprir as atividades objeto desta contratação, ciente de que tal consentimento poderá ser 

revogado a qualquer momento mediante solicitação via e-mail protecaodedados@hust.org.br ou 

correspondência a Instituição.   
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§2º - As PARTES se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

técnicas, pessoais, sensíveis, estratégicas, comerciais, entre outras, confidenciais ou não, que 

tiverem acesso, por qualquer meio, em decorrência da execução contratual, em consonância com 

a Lei n. 13.709/2018 - LGPD, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual, desde que informadas a outra parte.  

§3º - Ao término do contrato, as PARTES concordam em manter sigilo de toda a informação 

sigilosa a que tenha tido acesso durante a execução de suas tarefas. 

Parágrafo Quarto - As PARTES entendem que não estão autorizadas a utilizar esta informação 

para propósitos particulares, bem como não têm a liberdade para repassar esta informação a 

terceiros sem o consentimento expresso e por escrito do responsável pela informação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ANTICORRUPÇÃO 

 

12.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e 

se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados. 

  

12.2 No exercício dos direitos e obrigações previstos no presente contrato de e no cumprimento 

de qualquer uma de suas disposições, cada uma das Partes se obriga a: 

(i) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas 

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão 

ou direcionar negócios ilicitamente; e 

(ii) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem 

de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

  

12.3 As partes se obrigam a notificar a outra, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer 

suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca 

de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

   

12.4 Fica ajustado entre as Partes que a comprovada violação de qualquer das obrigações 

previstas nesta cláusula e das normas legais anticorrupção é infração grave e implicará na 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a 

parte infratora pelas perdas e danos causados à parte inocente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

As partes elegem o foro da Comarca de Joaçaba/SC, Estado de Santa Catarina, para dirimirem 

quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que 

seja. 
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E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, perante duas testemunhas. 

 

Lacerdópolis/SC, 23 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

Município de Lacerdópolis 

Olides Rita Dall'Orsoletta Vetorazi 

Prefeita em exercício de Lacerdópolis 

UNOESC 

Genésio Téo 

Presidente 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

 

Nome:  Ricardo Antonio de Marco                                                                         

CPF: 827.468.859-72 

 

  

 

Nome:______________________________________ CPF/MF:__________________________ 
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